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            QUADRO COMPARATIVO REFERENTE ÀS SEMELHANÇAS DAS CLÁUSULAS SOBRE COMÉRCIO ELETRÔNICO DO ACORDO DE ASSOCIAÇÃO MERCOSUL – UNIÃO EUROPEIA COM OS ARTIGOS DOS REGULAMENTOS E DIRETIVAS DA UNIÃO EUROPEIA

          
        


        
          	
            ARTIGOS DA SUBSEÇÃO 6 – COMÉRCIO ELETRÔNICO – CAPÍTULO COMÉRCIO DE SERVIÇOS E ESTABELECIMENTO – ACORDO DE ASSOCIAÇÃO MERCOSUL UNIÃO EUROPEIA (tradução livre)

          

          	
            ARTIGOS DOS REGULAMENTOS E DIRETIVAS DA UNIÃO EUROPEIA

          
        


        
          	
            Artigo 42 - Objetivo e âmbito.


            1. As Partes, reconhecendo que o comércio eletrônico aumenta as oportunidades de comércio em muitas atividades econômicas, concordam em promover o desenvolvimento do comércio eletrônico entre elas, inclusive cooperando nas questões levantadas pelo comércio eletrônico sob as disposições desta Seção.


            2. A presente Secção aplica-se às medidas que afetem o comércio por via eletrônica.


            3. As partes reconhecem o princípio da neutralidade tecnológica no comércio eletrônico.


            4. As disposições desta secção não se aplicam aos serviços de jogo, serviços de radiodifusão, serviços audiovisuais, serviços de notários ou profissões equivalentes e serviços de representação legal.

          

          	
            DIRECTIVA 2000/31/CE (DIRECTIVA SOBRE COMÉRCIO ELECTRÔNICO)


            Considerando o seguinte:


            [...]


            (2) O desenvolvimento do comércio electrónico na sociedade da informação faculta oportunidades importantes de emprego na Comunidade, particularmente nas pequenas e médias empresas, e irá estimular o crescimento económico e o investimento na inovação por parte das empresas europeias e pode igualmente reforçar a competitividade da indústria europeia, contanto que a internet seja acessível a todos.


            (3) A legislação comunitária e as características da ordem jurídica comunitária constituem um meio essencial para que os cidadãos e os operadores europeus possam beneficiar, plenamente e sem consideração de fronteiras, das oportunidades proporcionadas pelo comércio electrónico. A presente directiva tem por isso por objecto assegurar um elevado nível de integração da legislação comunitária, a fim de estabelecer um real espaço sem fronteiras internas para os serviços da sociedade da informação.

          
        


        
          	

          	
            [...]


            Artigo 1.o


            Objectivo e âmbito de aplicação


            1. A presente directiva tem por objectivo contribuir para o correcto funcionamento do mercado interno, garantindo a livre circulação dos serviços da sociedade da informação entre Estados-Membros.


            [...]


            5. A presente directiva não é aplicável:


            [...]


            d) Às seguintes actividades do âmbito dos serviços da sociedade da informação:


            - actividades dos notários ou profissões equivalentes, na medida em que se encontrem directa e especificamente ligadas ao exercício de poderes públicos,


            - representação de um cliente e a defesa dos seus interesses em tribunal,


            - jogos de azar em que é feita uma aposta em dinheiro em jogos de fortuna, incluindo lotarias e apostas.


            REGULAMENTO (UE) n° 910/2014 (REGULAMENTO RELATIVO À IDENTIFICAÇÃO ELETRÔNICA E SERVIÇOS DE CONFIANÇA)


            Artigo 12.º Cooperação e interoperabilidade


            1. Os sistemas nacionais de identificação eletrónica notificados nos termos do artigo 9º, nº 1 são interoperáveis.


            [...]


            3 O quadro de interoperabilidade obedece aos seguintes critérios:


            a) Procurar ser tecnologicamente neutro e não fazer discriminações em relação às soluções técnicas nacionais específicas utilizadas para a identificação eletrónica no Estado-Membro em causa;

          
        


        
          	
            Artigo 43 Definições


            Para fins deste Capítulo:


            a) ‘consumidor’ significa qualquer pessoa física ou jurídica, se previsto nas leis e regulamentos nacionais de cada parte, que utilize ou solicite um serviço de telecomunicações publicamente disponível para fins alheios à sua atividade comercial, empresarial ou profissional;


            b) ‘comunicação direta de marketing’ significa qualquer forma de publicidade pela qual uma pessoa física ou jurídica comunique mensagens publicitárias diretamente aos usuários finais via rede de telecomunicação pública e, para os fins deste acordo, abranja pelo menos correio eletrônico e texto e mensagens multimídia (SMS e MMS);


            c) ‘serviço eletrônico autêntico’ significa um serviço que possibilite confirmar:


            i) a identificação eletrônica de uma pessoa física ou jurídica, ou


            ii) a origem e integridade de dados em formato eletrônico;


            d) ‘assinatura eletrônica’ significa dados em formato eletrônico que sejam anexados ou logicamente associados a outros dados eletrônicos e preencham os seguintes requisitos:


            i) seja usado por uma pessoa física para comprovar dados eletrônicos com os quais tenha relação;


            ii) está ligado a dados eletrônicos com os quais tenha relação de forma que qualquer alteração posterior nos dados sejam detectáveis;


            iii) seja usado por pessoa jurídica para garantir a origem e integridade dos dados eletrônicos com os quais tem relação;

          

          	
            DIRECTIVA 2011/83/EU (DIRECTIVA RELATIVA AOS DIREITOS DOS CONSUMIDORES)


            Artigo 2.o Definições


            Para efeitos da presente directiva, entende-se por:


            1) «Consumidor»: qualquer pessoa singular que, nos contratos abrangidos pela presente directiva, actue com fins que não se incluam no âmbito da sua actividade comercial, industrial, artesanal ou profissional;


            DIRECTIVA 2000/31/CE (DIRECTIVA SOBRE COMÉRCIO ELECTRÔNICO)


            Artigo 2.o Definições


            Para efeitos da presente directiva, entende-se por:


            [...]


            e) “Consumidor”: qualquer pessoa singular que actue para fins alheios à sua actividade comercial, empresarial ou profissional;


            f) “Comunicação comercial”: todas as formas de comunicação destinadas a promover, directa ou indirectamente, mercadorias, serviços ou a imagem de uma empresa, organização ou pessoa que exerça uma profissão regulamentada ou uma actividade de comércio, indústria ou artesanato. Não constituem comunicações comerciais:


            - as informações que permitam o acesso directo à actividade da sociedade, da organização ou da pessoa, nomeadamente um nome de área ou um endereço de correio electrónico,


            - as comunicações relativas às mercadorias, aos serviços ou à imagem da sociedade, organização ou pessoa, compiladas de forma imparcial, em particular quando não existam implicações financeiras;

          
        


        
          	
            e) ‘usuários finais’ significa qualquer pessoa física ou jurídica que use ou requeira um serviço de telecomunicação acessível ao público, seja como consumidor ou para fins comerciais, empresariais ou profissionais.

          

          	
            REGULAMENTO N° 910/2014 (REGULAMENTO RELATIVO À IDENTIFICAÇÃO ELETRÔNICA E SERVIÇOS DE CONFIANÇA)


            Artigo 3.o Definições


            Para efeitos do presente regulamento, entende-se por:


            [...]


            5) «Autenticação»: o processo eletrónico que permite a identificação eletrónica de uma pessoa singular ou coletiva ou da origem e integridade de um dado em formato eletrónico a confirmar;


            [...]


            10) «Assinatura eletrónica»: os dados em formato eletrónico que se ligam ou estão logicamente associados a outros dados em formato eletrónico e que sejam utilizados pelo signatário para assinar;


            11) «Assinatura eletrónica avançada»: uma assinatura eletrónica que obedeça aos requisitos estabelecidos no artigo 26.o;


            [...]


            Artigo 26.o Requisitos para as assinaturas eletrónicas avançadas


            A assinatura eletrónica avançada obedece aos seguintes requisitos:


            a) Estar associada de modo único ao signatário;


            b) Permitir identificar o signatário;


            c)Ser criada utilizando dados para a criação de uma assinatura eletrónica que o signatário pode, com um elevado nível de confiança, utilizar sob o seu controlo exclusivo; e


            d)Estar ligada aos dados por ela assinados de tal modo que seja detetável qualquer alteração posterior dos dados.

          
        


        
          	

          	
            DIRECTIVA 2000/31/CE (DIRECTIVA SOBRE COMÉRCIO ELECTRÔNICO)


            Artigo 2.o


            Definições


            Para efeitos da presente directiva, entende-se por:


            [...]


            d) “Destinatário do serviço”: qualquer pessoa, singular ou colectiva, que, para fins profissionais ou não, utilize um serviço da sociedade da informação, nomeadamente para procurar ou para tornar acessível determinada informação;

          
        


        
          	
            Artigo 45 Princípio da não autorização prévia


            1. As Partes deverão se empenhar para não exigir autorização prévia apenas com base no fato do serviço ser prestado por meios eletrônicos ou adote ou mantenha qualquer outra exigência de efeito equivalente.


            2. O Parágrafo 1 não deve ser aplicado a serviços de telecomunicação e financeiros.


            3. Para maior clareza, nada deverá impedir uma parte de adotar ou manter medidas que não estejam em conformidade com o parágrafo 1 para realizar um objetivo legítimo de política pública de acordo com:


            a) direito de regular (Art. 1.4);


            b) exceção geral (Art. 48);


            c) exceções de segurança (Art. 49); e


            d) carve-outs prudenciais (Art. 36).

          

          	
            DIRECTIVA 2000/31/CE (DIRECTIVA SOBRE COMÉRCIO ELECTRÔNICO)


            Artigo 4.o Princípio de não autorização prévia


            1. Os Estados-Membros assegurarão que o exercício e a prossecução da actividade de prestador de serviços da sociedade da informação não podem estar sujeitos a autorização prévia ou a qualquer outro requisito de efeito equivalente.


            2. O n.o 1 não afecta os regimes de autorização que não visem especial e exclusivamente os serviços da sociedade da informação, nem os regimes de autorização abrangidos pela Directiva 97/13/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de Abril de 1997, relativa a um quadro comum para autorizações gerais e licenças individuais no domínio dos serviços de telecomunicações (28).

          
        


        
          	
            Artigo 46 Conclusão de contraltos por meios eletrônicos


            As Partes deverão assegurar que seus sistemas legais permitam a celebração de contratos por meios eletrônicos e que os requisitos legais aplicáveis aos processos contratuais não criem obstáculos à utilização de contratos eletrônicos nem resultem na privação de eficácia e validade jurídicas por terem sido celebrados por meios eletrônicos, a não ser que previsto em suas leis e regulamentos 1.


            Nota de rodapé: Esta disposição não se aplica aos contratos que criam ou transferem direitos sobre bens imóveis; contratos que exigem por lei a participação de tribunais, autoridades públicas ou profissões que exercem autoridade pública; contratos de fiança concedida e/ou garantias fornecidas por pessoas agindo para fins fora de sua atividade comercial, empresarial ou profissional; e contratos regidos pelo direito de família ou pelo direito de sucessão.

          

          	
            DIRECTIVA 2000/31/CE (DIRECTIVA SOBRE COMÉRCIO ELECTRÔNICO)


            Artigo 9º Regime dos contratos


            1. Os Estados-Membros assegurarão que os seus sistemas legais permitam a celebração de contratos por meios electrónicos. Os Estados-Membros assegurarão, nomeadamente, que o regime jurídico aplicável ao processo contratual não crie obstáculos à utilização de contratos celebrados por meios electrónicos, nem tenha por resultado a privação de efeitos legais ou de validade desses contratos, pelo facto de serem celebrados por meios electrónicos.


            2. Os Estados-Membros podem determinar que o n.o 1 não se aplica a todos ou a alguns contratos que se inserem numa das categorias seguintes:


            a) Contratos que criem ou transfiram direitos sobre bens imóveis, com excepção de direitos de arrendamento;


            b) Contratos que exijam por lei a intervenção de tribunais, entidades públicas ou profissões que exercem poderes públicos;


            c) Contratos de caução e garantias prestadas por pessoas agindo para fins exteriores à sua actividade comercial, empresarial ou profissional;


            d) Contratos regidos pelo direito de família ou pelo direito sucessório.


            3. Os Estados-Membros indicarão à Comissão as categorias a que se refere o n.o 2 às quais não aplicam o disposto no n.o 1. De cinco em cinco anos, os Estados-Membros apresentarão à Comissão um relatório sobre a aplicação do n.o 2, em que exporão as razões pelas quais consideram necessário manter à categoria contemplada na alínea b) do n.o 2 a que não aplicam o disposto no n.o 1.

          
        


        
          	
            Artigo 47 Assinatura eletrônica e serviços de autenticação


            1. Uma Parte não pode negar o efeito legal e admissibilidade como prova em processos judiciais de uma assinatura eletrônica ou serviço de autenticidade eletrônica apenas com base no fato de que o serviço seja em formato eletrônico.


            2. Nenhuma das Partes deverá adotar ou manter medidas que regulem assinatura eletrônica e serviços de autenticação eletrônica que possam:


            (a) proibir as partes numa transação eletrônica de determinar mutuamente os métodos eletrônicos apropriados para essa transação; ou


            (b) impedir as partes numa transação eletrônica de ter a oportunidade de provar a autoridades judiciais e administrativas que sua transação eletrônica cumpre com os requisitos legais relativos à assinatura eletrônica e aos serviços eletrônicos de autenticação.

          

          	
            REGULAMENTO N° 910/2014 (REGULAMENTO RELATIVO À IDENTIFICAÇÃO ELETRÔNICA E SERVIÇOS DE CONFIANÇA)


            Artigo 25.o


            Efeitos legais das assinaturas eletrónicas


            1. Não podem ser negados efeitos legais nem admissibilidade enquanto prova em processo judicial a uma assinatura eletrónica pelo simples facto de se apresentar em formato eletrónico ou de não cumprir os requisitos exigidos para as assinaturas eletrónicas qualificadas.

          
        

      
    


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Artigo 48 Comunicações não solicitadas de publicidade direta


            1. Cada Parte deverá se esforçar para proteger usuários finais efetivamente contra comunicações não solicitadas de publicidade direta. Para esse fim, os seguintes parágrafos dever ser aplicados em particular.


            2. Cada Parte se esforçará para assegurar que pessoas físicas e jurídicas não enviem comunicações de publicidade direta aos consumidores que não tenham dado seu consentimento 1.

          

          	
            DIRECTIVA 2000/31/CE (DIRECTIVA SOBRE COMÉRCIO ELECTRÔNICO)


            Artigo 6º


            Informações a prestar


            Além de outros requisitos de informação constantes da legislação comunitária, os Estados-Membros assegurarão que as comunicações comerciais que constituam ou sejam parte de um serviço da sociedade da informação respeitem as condições seguintes:


            a) A comunicação comercial deve ser claramente identificável como tal;

          
        


        
          	
            3. Não obstante o parágrafo 2, as Partes devem permitir que pessoas físicas e jurídicas que tenham coletado, de acordo com as leis e regulamentações de cada Parte, os dados de contato de um consumidor no contexto da venda de um produto ou serviço, enviem comunicações de publicidade direta a esse consumidor para seus próprios produtos ou serviços similares.


            4. Cada Parte deverá se esforçar para assegurar que as comunicações de publicidade direta sejam claramente identificáveis como tal, revelem claramente em nome de quem são feitas e contenham as informações necessárias para permitir que os usuários finais solicitem a cessação sem custos e a qualquer momento.


            Nota de rodapé: O consentimento será definido de acordo com as próprias leis e regulamentações de cada parte.

          

          	
            b) A pessoa singular ou colectiva por conta de quem a comunicação comercial é feita deve ser claramente identificável;


            [...]


            Artigo 7º


            Comunicação comercial não solicitada


            1. Além de outros requisitos de informação constantes da legislação comunitária, os Estados-Membros que permitam a comunicação comercial não solicitada por correio electrónico por parte de um prestador de serviços estabelecido no seu território assegurarão que essa comunicação comercial seja identificada como tal, de forma clara e inequívoca, a partir do momento em que é recebida pelo destinatário.


            2. Sem prejuízo da Directiva 97/7/CE e da Directiva 97/66/CE, os Estados-Membros deverão tomar medidas que garantam que os prestadores de serviços que enviem comunicações comerciais não solicitadas por correio electrónico consultem regularmente e respeitem os registos de opção negativa (“opt-out”) onde se podem inscrever as pessoas singulares que não desejem receber esse tipo de comunicações.

          
        


        
          	
            Artigo 49 Proteção do Consumidor


            1. As Partes reconhecem a importância de adotar e manter medidas transparentes e eficazes para proteger os consumidores, inter alia, de práticas comerciais fraudulentas e enganosas quando eles se envolvam em transações comerciais eletrônicas.

          

          	
            DIRECTIVA 2005/29/CE (DIRECTIVA RELATIVA ÀS PRÁTICAS COMERCIAIS DESLEAIS)


            Considerando o seguinte:


            [...]


            (13)


            [...]

          
        


        
          	
            2. Para esse fim, as Partes devem adotar ou manter medidas que contribuam para a confiança do consumidor, incluindo medidas que proíbam práticas comerciais fraudulentas e enganosas. Tais medidas deverão, inter alia, prever:


            a) O direito dos consumidores a informações claras e completas sobre o serviço e seu fornecedor;


            b) A obrigação dos comerciantes de agirem de boa fé e respeitarem as práticas honestas do mercado, inclusive em resposta a perguntas dos consumidores;


            c) A proibição de cobrar dos consumidores por serviços não solicitados ou por um período não autorizado pelo consumidor;


            d) Acesso à reparação para que os consumidores possam reivindicar seus direitos, inclusive no que diz respeito a seus direitos a recursos por serviços pagos e não fornecidos conforme acordado.


            3. As Partes reconhecem a importância da cooperação entre suas respectivas agências nacionais de proteção ao consumidor ou outros órgãos relevantes em atividades relacionadas ao comércio eletrônico, a fim de proteger os consumidores e aumentar sua confiança.

          

          	
            A proibição geral é concretizada por disposições sobre os dois tipos de práticas comerciais que são de longe as mais comuns, ou seja, as práticas comerciais enganosas e as práticas comerciais agressivas.


            (14) Seria desejável que as práticas comerciais enganosas abrangessem aquelas práticas, incluindo a publicidade enganosa, que, induzindo em erro o consumidor, o impedem de efectuar uma escolha esclarecida e, deste modo, eficiente. Em conformidade com a legislação e a prática de Estados-Membros sobre a publicidade enganosa, a presente directiva classifica as práticas enganosas como acções enganosas e omissões enganosas


            [...]


            Secção 1 Práticas comerciais enganosas


            Artigo 6º Acções enganosas


            1. É considerada enganosa uma prática comercial se contiver informações falsas, sendo inverídicas ou que por qualquer forma, incluindo a sua apresentação geral, induza ou seja susceptível de induzir em erro o consumidor médio, mesmo que a informação seja factualmente correcta, em relação a um ou mais dos elementos a seguir enumerados e que, em ambos os casos, conduza ou seja susceptível de conduzir o consumidor médio a tomar uma decisão de transacção que este não teria tomado de outro modo:

          
        


        
          	

          	
            DIRECTIVA 2000/31/CE (DIRECTIVA SOBRE COMÉRCIO ELECTRÔNICO)


            Artigo 10º Informações a prestar


            1. Além de outros requisitos de informação constantes da legislação comunitária, os Estados-Membros assegurarão, salvo acordo em contrário das partes que não sejam consumidores, e antes de ser dada a ordem de encomenda pelo destinatário do serviço, que, no mínimo, o prestador de serviços preste em termos exactos, compreensíveis e inequívocos, a seguinte informação:


            a) As diferentes etapas técnicas da celebração do contrato;


            b) Se o contrato celebrado será ou não arquivado pelo prestador do serviço e se será acessível;


            c) Os meios técnicos que permitem identificar e corrigir os erros de introdução anteriores à ordem de encomenda;


            d) As línguas em que o contrato pode ser celebrado.


            2. Os Estados-Membros assegurarão, salvo acordo em contrário das partes que não sejam consumidores, que o prestador indique os eventuais códigos de conduta de que é subscritor e a forma de consultar electronicamente esses códigos.


            3. Os termos contratuais e as condições gerais fornecidos ao destinatário têm de sê-lo numa forma que lhe permita armazená-los e reproduzi-los.


            DIRECTIVA 2011/83/EU (DIRECTIVA RELATIVA AOS DIREITOS DOS CONSUMIDORES)


            Considerando o seguinte:


            [...]

          
        


        
          	

          	
            (34) O profissional deverá prestar ao consumidor informações claras e completas antes de o consumidor ficar vinculado por um contrato celebrado à distância ou fora do estabelecimento comercial, por um contrato diferente de um contrato celebrado à distância ou fora do estabelecimento comercial, ou por uma oferta contratual correspondente.


            DIRECTIVA 2005/29/CE (DIRECTIVA RELATIVA ÀS PRÁTICAS COMERCIAIS DESLEAIS)


            Artigo 2.o Definições


            Para efeitos do disposto na presente directiva, entende-se por:


            [...]


            h) «Diligência profissional»: o padrão de competência especializada e de cuidado que se pode razoavelmente esperar de um profissional em relação aos consumidores, avaliado de acordo com a prática de mercado honesta e/ou o princípio geral da boa fé no âmbito da actividade do profissional;


            DIRECTIVA 2011/83/EU (DIRECTIVA RELATIVA AOS DIREITOS DOS CONSUMIDORES)


            Artigo 27.o Fornecimento não solicitado


            O consumidor está isento da obrigação de pagar qualquer contrapartida nos casos de fornecimento não solicitado de bens, água, gás, electricidade, aquecimento urbano ou conteúdos digitais ou de prestação não solicitada de serviços, proibidos nos termos do artigo 5.o, n.o 5 e do ponto 29 do anexo I da Directiva 2005/29/CE. A ausência de resposta do consumidor na sequência do fornecimento ou da prestação não solicitados não vale como consentimento.

          
        


        
          	

          	
            DIRECTIVA 2011/83/EU (DIRECTIVA RELATIVA AOS DIREITOS DOS CONSUMIDORES)


            Artigo 22.o Pagamentos adicionais


            Antes de o consumidor ficar vinculado pelo contrato ou oferta, o profissional deve obter o consentimento expresso do consumidor para qualquer pagamento adicional à remuneração acordada relativamente à obrigação contratual principal do profissional. Se o profissional não tiver obtido o consentimento expresso do consumidor, mas o tiver deduzido a partir de opções estabelecidas por defeito que o consumidor deva recusar para evitar o pagamento adicional, o consumidor tem direito ao reembolso do referido pagamento.


            DIRECTIVA 2011/83/EU (DIRECTIVA RELATIVA AOS DIREITOS DOS CONSUMIDORES)


            Artigo 9.o Direito de retractação


            1. Ressalvando os casos em que se aplicam as excepções previstas no artigo 16.o, o consumidor dispõe de um prazo de 14 dias para exercer o direito de retractação do contrato celebrado à distância ou fora do estabelecimento comercial, sem necessidade de indicar qualquer motivo, e sem incorrer em quaisquer custos para além dos estabelecidos no artigo 13.o, n.o 2, e no artigo 14.o


            Artigo 18.o Entrega


            1. Salvo acordo em contrário das partes sobre o momento da entrega, o profissional deve entregar os bens mediante transferência da sua posse física ou controlo ao consumidor, sem demora injustificada, e no prazo máximo de 30 dias a contar da celebração do contrato.

          
        


        
          	

          	
            2. Sempre que o profissional não tiver cumprido a sua obrigação de entrega dos bens na data acordada com o consumidor ou dentro do prazo-limite fixado no n.o 1, o consumidor solicita-lhe que efectue a entrega num prazo adicional adequado às circunstâncias. Se o profissional não proceder à entrega dos bens dentro desse prazo adicional, o consumidor tem o direito de rescindir o contrato.


            O primeiro parágrafo não é aplicável aos contratos de compra e venda em que o profissional tenha recusado entregar os bens, ou em que a entrega dentro do prazo de entrega acordado seja essencial atendendo a todas as circunstâncias que rodearam a celebração do contrato, ou em que o consumidor tenha informado o profissional, antes da celebração do contrato, de que a entrega dentro de um determinado prazo ou em determinada data é essencial. Nesses casos, se o profissional não entregar os bens na data acordada com o consumidor ou dentro do prazo-limite fixado no n.o 1, o consumidor tem o direito de rescindir o contrato imediatamente.


            3. Após a rescisão do contrato, o profissional deve, sem demora injustificada, restituir todos os montantes pagos no âmbito do contrato.


            4. Para além da rescisão do contrato nos termos do n.o 2, o consumidor pode recorrer a outras soluções previstas na legislação nacional.


            DIRECTIVA 2000/31/CE (DIRECTIVA SOBRE COMÉRCIO ELECTRÔNICO)


            Artigo 18º Acções judiciais

          
        


        
          	

          	
            1. Os Estados-Membros assegurarão que as acções judiciais disponíveis em direito nacional em relação às actividades de serviços da sociedade da informação permitam a rápida adopção de medidas, inclusive medidas transitórias, destinadas a pôr termo a alegadas infracções e a evitar outros prejuízos às partes interessadas.

          
        


        
          	
            Artigo 53 Cláusula de revisão


            Em conformidade com seus objetivos, este Capítulo pode ser revisado em até três (3) anos da data de entrada em vigor deste Acordo, ou no contexto de uma revisão geral deste Acordo.

          

          	
            DIRECTIVA 2000/31/CE (DIRECTIVA SOBRE COMÉRCIO ELECTRÔNICO)


            Artigo 21º Relatório


            1. Antes de 17 de Julho de 2003 e, seguidamente, de dois em dois anos, a Comissão apresentará ao Parlamento Europeu, ao Conselho e ao Comité Económico e Social um relatório sobre a aplicação da presente directiva, acompanhado, se for caso disso, de propostas de adaptação à evolução legislativa, técnica e económica dos serviços da sociedade da informação, em especial em matéria de prevenção do crime, de protecção de menores e dos consumidores e ao adequado funcionamento do mercado interno.


            2. O referido relatório, ao examinar a necessidade de adaptação da presente directiva, analisará, em particular, a necessidade de propostas relativas à responsabilidade dos prestadores de hiperligações e de instrumentos de localização, aos procedimentos de “notice and take down” e à atribuição de responsabilidade após a retirada do conteúdo. O relatório analisará igualmente a necessidade de prever condições suplementares para a isenção de responsabilidades a que se referem os artigos 12.o e 13.o, à luz da evolução da técnica, e a possibilidade de aplicar os princípios do mercado interno às comunicações comerciais não solicitadas por correio electrónico.

          
        

      
    

  


  
    APÊNDICE B


    
      
        

        

        
      

      
        
          	
            Quadro Comparativo Com Algumas Das Principais Semelhanças Entre a Lei Geral de Proteção de Dados do Brasil e o Regulamento Geral de Proteção de Dados da União Europeia

          
        


        
          	
            LEI Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD – Brasil)

          

          	
            REGULAMENTO (UE) 2016/679 de 27 de abril de 2016 (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados – RGPD ou GPDR – União Europeia)

          
        


        
          	
            1

          

          	
            Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.

          

          	
            Artigo 1.º


            Objeto e objetivos


            1. O presente regulamento estabelece as regras relativas à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados.


            2. O presente regulamento defende os direitos e as liberdades fundamentais das pessoas singulares, nomeadamente o seu direito à proteção dos dados pessoais.


            3. A livre circulação de dados pessoais no interior da União não é restringida nem proibida por motivos relacionados com a proteção das pessoas singulares no que respeita ao tratamento de dados pessoais.

          
        


        
          	
            2

          

          	
            Art. 3º Esta Lei aplica-se a qualquer operação de tratamento realizada por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, independentemente do meio, do país de sua sede ou do país onde estejam localizados os dados, desde que:


            II - a atividade de tratamento tenha por objetivo a oferta ou o fornecimento de bens ou serviços ou o tratamento de dados de indivíduos localizados no território nacional; ou


            III - os dados pessoais objeto do tratamento tenham sido coletados no território nacional.


            § 1º Consideram-se coletados no território nacional os dados pessoais cujo titular nele se encontre no momento da coleta.


            § 2º Excetua-se do disposto no inciso I deste artigo o tratamento de dados previsto no inciso IV do caput do art. 4º desta Lei.

          

          	
            Artigo 2.o


            Âmbito de aplicação material


            1. O presente regulamento aplica-se ao tratamento de dados pessoais por meios total ou parcialmente automatizados, bem como ao tratamento por meios não automatizados de dados pessoais contidos em ficheiros ou a eles destinados.

          
        


        
          	
            3

          

          	
            Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados pessoais:


            I - realizado por pessoa natural para fins exclusivamente particulares e não econômicos;


            II - realizado para fins exclusivamente:


            a) jornalístico e artísticos; ou


            b) acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os arts. 7º e 11 desta Lei;


            III - realizado para fins exclusivos de:


            a) segurança pública;


            b) defesa nacional;

          

          	
            2. O presente regulamento não se aplica ao tratamento de dados pessoais:


            a) Efetuado no exercício de atividades não sujeitas à aplicação do direito da União:


            b) Efetuado pelos Estados-Membros no exercício de atividades abrangidas pelo âmbito de aplicação do título V, capítulo 2, do TUE;


            c) Efetuado por uma pessoa singular no exercício de atividades exclusivamente pessoais ou domésticas;

          
        


        
          	

          	
            c) segurança do Estado; ou


            d) atividades de investigação e repressão de infrações penais; ou


            IV - provenientes de fora do território nacional e que não sejam objeto de comunicação, uso compartilhado de dados com agentes de tratamento brasileiros ou objeto de transferência internacional de dados com outro país que não o de proveniência, desde que o país de proveniência proporcione grau de proteção de dados pessoais adequado ao previsto nesta Lei.


            § 1º O tratamento de dados pessoais previsto no inciso III será regido por legislação específica, que deverá prever medidas proporcionais e estritamente necessárias ao atendimento do interesse público, observados o devido processo legal, os princípios gerais de proteção e os direitos do titular previstos nesta Lei.


            § 2º É vedado o tratamento dos dados a que se refere o inciso III do caput deste artigo por pessoa de direito privado, exceto em procedimentos sob tutela de pessoa jurídica de direito público, que serão objeto de informe específico à autoridade nacional e que deverão observar a limitação imposta no § 4º deste artigo.


            § 3º A autoridade nacional emitirá opiniões técnicas ou recomendações referentes às exceções previstas no inciso III do caput deste artigo e deverá solicitar aos responsáveis relatórios de impacto à proteção de dados pessoais.

          

          	
            d) Efetuado pelas autoridades competentes para efeitos de prevenção, investigação, deteção e repressão de infrações penais ou da execução de sanções penais, incluindo a salvaguarda e a prevenção de ameaças à segurança pública.


            3. O Regulamento (CE) n.o 45/2001 aplica-se ao tratamento de dados pessoais pelas instituições, órgãos, organismos ou agências da União. O Regulamento (CE) n.o 45/2001, bem como outros atos jurídicos da União aplicáveis ao tratamento de dados pessoais, são adaptados aos princípios e regras do presente regulamento nos termos previstos no artigo 98.o.


            4. O presente regulamento não prejudica a aplicação da Diretiva 2000/31/CE, nomeadamente as normas em matéria de responsabilidade dos prestadores intermediários de serviços previstas nos seus artigos 12.o a 15.o.

          
        


        
          	

          	
            § 4º Em nenhum caso a totalidade dos dados pessoais de banco de dados de que trata o inciso III do caput deste artigo poderá ser tratada por pessoa de direito privado, salvo por aquela que possua capital integralmente constituído pelo poder público.

          

          	
        


        
          	
            4

          

          	
            Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se:


            I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável;


            II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural;


            III - dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa ser identificado, considerando a utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de seu tratamento;


            IV - banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em um ou em vários locais, em suporte eletrônico ou físico;


            V - titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de tratamento;


            VI - controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais;

          

          	
            Artigo 4.o


            Definições


            Para efeitos do presente regulamento, entende-se por:


            1) «Dados pessoais», informação relativa a uma pessoa singular identificada ou identificável («titular dos dados»); é considerada identificável uma pessoa singular que possa ser identificada, direta ou indiretamente, em especial por referência a um identificador, como por exemplo um nome, um número de identificação, dados de localização, identificadores por via eletrónica ou a um ou mais elementos específicos da identidade física, fisiológica, genética, mental, económica, cultural ou social dessa pessoa singular;


            2) «Tratamento», uma operação ou um conjunto de operações efetuadas sobre dados pessoais ou sobre conjuntos de dados pessoais, por meios automatizados ou não automatizados, tais como a recolha, o registo, a organização, a estruturação, a conservação, a adaptação ou alteração, a recuperação, a consulta, a utilização, a divulgação por transmissão, difusão ou qualquer outra forma de disponibilização, a comparação ou interconexão, a limitação, o apagamento ou a destruição;

          
        


        
          	

          	
            VII - operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o tratamento de dados pessoais em nome do controlador;


            VIII - encarregado: pessoa indicada pelo controlador e operador para atuar como canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);


            IX - agentes de tratamento: o controlador e o operador;


            X - tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração;


            XI - anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no momento do tratamento, por meio dos quais um dado perde a possibilidade de associação, direta ou indireta, a um indivíduo;

          

          	
            3) «Limitação do tratamento», a inserção de uma marca nos dados pessoais conservados com o objetivo de limitar o seu tratamento no futuro;


            4) «Definição de perfis», qualquer forma de tratamento automatizado de dados pessoais que consista em utilizar esses dados pessoais para avaliar certos aspetos pessoais de uma pessoa singular, nomeadamente para analisar ou prever aspetos relacionados com o seu desempenho profissional, a sua situação económica, saúde, preferências pessoais, interesses, fiabilidade, comportamento, localização ou deslocações;


            5) «Pseudonimização», o tratamento de dados pessoais de forma que deixem de poder ser atribuídos a um titular de dados específico sem recorrer a informações suplementares, desde que essas informações suplementares sejam mantidas separadamente e sujeitas a medidas técnicas e organizativas para assegurar que os dados pessoais não possam ser atribuídos a uma pessoa singular identificada ou identificável;


            6) «Ficheiro», qualquer conjunto estruturado de dados pessoais, acessível segundo critérios específicos, quer seja centralizado, descentralizado ou repartido de modo funcional ou geográfico;

          
        


        
          	

          	
            XII - consentimento: manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular concorda com o tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade determinada;


            XIII - bloqueio: suspensão temporária de qualquer operação de tratamento, mediante guarda do dado pessoal ou do banco de dados;


            XIV - eliminação: exclusão de dado ou de conjunto de dados armazenados em banco de dados, independentemente do procedimento empregado;


            XV - transferência internacional de dados: transferência de dados pessoais para país estrangeiro ou organismo internacional do qual o país seja membro;


            XVI - uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, transferência internacional, interconexão de dados pessoais ou tratamento compartilhado de bancos de dados pessoais por órgãos e entidades públicos no cumprimento de suas competências legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, com autorização específica, para uma ou mais modalidades de tratamento permitidas por esses entes públicos, ou entre entes privados;


            XVII - relatório de impacto à proteção de dados pessoais: documentação do controlador que contém a descrição dos processos de tratamento de dados pessoais que podem gerar riscos às liberdades civis e aos direitos fundamentais, bem como medidas, salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco;

          

          	
            7) «Responsável pelo tratamento», a pessoa singular ou coletiva, a autoridade pública, a agência ou outro organismo que, individualmente ou em conjunto com outras, determina as finalidades e os meios de tratamento de dados pessoais; sempre que as finalidades e os meios desse tratamento sejam determinados pelo direito da União ou de um Estado-Membro, o responsável pelo tratamento ou os critérios específicos aplicáveis à sua nomeação podem ser previstos pelo direito da União ou de um Estado-Membro;


            8) «Subcontratante», uma pessoa singular ou coletiva, a autoridade pública, agência ou outro organismo que trate os dados pessoais por conta do responsável pelo tratamento destes;


            9) «Destinatário», uma pessoa singular ou coletiva, a autoridade pública, agência ou outro organismo que recebem comunicações de dados pessoais, independentemente de se tratar ou não de um terceiro. Contudo, as autoridades públicas que possam receber dados pessoais no âmbito de inquéritos específicos nos termos do direito da União ou dos Estados-Membros não são consideradas destinatários; o tratamento desses dados por essas autoridades públicas deve cumprir as regras de proteção de dados aplicáveis em função das finalidades do tratamento;

          
        


        
          	

          	
            XVIII - órgão de pesquisa: órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada de caráter histórico, científico, tecnológico ou estatístico; e (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência


            XIX - autoridade nacional: órgão da administração pública responsável por zelar, implementar e fiscalizar o cumprimento desta Lei em todo o território nacional.

          

          	
            10) «Terceiro», a pessoa singular ou coletiva, a autoridade pública, o serviço ou organismo que não seja o titular dos dados, o responsável pelo tratamento, o subcontratante e as pessoas que, sob a autoridade direta do responsável pelo tratamento ou do subcontratante, estão autorizadas a tratar os dados pessoais;


            11) «Consentimento» do titular dos dados, uma manifestação de vontade, livre, específica, informada e explícita, pela qual o titular dos dados aceita, mediante declaração ou ato positivo inequívoco, que os dados pessoais que lhe dizem respeito sejam objeto de tratamento;


            12) «Violação de dados pessoais», uma violação da segurança que provoque, de modo acidental ou ilícito, a destruição, a perda, a alteração, a divulgação ou o acesso, não autorizados, a dados pessoais transmitidos, conservados ou sujeitos a qualquer outro tipo de tratamento;


            13) «Dados genéticos», os dados pessoais relativos às características genéticas, hereditárias ou adquiridas, de uma pessoa singular que deem informações únicas sobre a fisiologia ou a saúde dessa pessoa singular e que resulta designadamente de uma análise de uma amostra biológica proveniente da pessoa singular em causa;


            14) «Dados biométricos», dados pessoais resultantes de um tratamento técnico específico relativo às características físicas, fisiológicas ou comportamentais de uma pessoa singular que permitam ou confirmem a identificação única dessa pessoa singular, nomeadamente imagens faciais ou dados dactiloscópicos;

          
        


        
          	

          	

          	
            15) «Dados relativos à saúde», dados pessoais relacionados com a saúde física ou mental de uma pessoa singular, incluindo a prestação de serviços de saúde, que revelem informações sobre o seu estado de saúde;


            16) «Estabelecimento principal»:


            a) No que se refere a um responsável pelo tratamento com estabelecimentos em vários Estados-Membros, o local onde se encontra a sua administração central na União, a menos que as decisões sobre as finalidades e os meios de tratamento dos dados pessoais sejam tomadas noutro estabelecimento do responsável pelo tratamento na União e este último estabelecimento tenha competência para mandar executar tais decisões, sendo neste caso o estabelecimento que tiver tomado as referidas decisões considerado estabelecimento principal;


            b) No que se refere a um subcontratante com estabelecimentos em vários Estados-Membros, o local onde se encontra a sua administração central na União ou, caso o subcontratante não tenha administração central na União, o estabelecimento do subcontratante na União onde são exercidas as principais atividades de tratamento no contexto das atividades de um estabelecimento do subcontratante, na medida em que se encontre sujeito a obrigações específicas nos termos do presente regulamento;

          
        


        
          	

          	

          	
            17) «Representante», uma pessoa singular ou coletiva estabelecida na União que, designada por escrito pelo responsável pelo tratamento ou subcontratante, nos termos do artigo 27.o, representa o responsável pelo tratamento ou o subcontratante no que se refere às suas obrigações respetivas nos termos do presente regulamento;


            18) «Empresa», uma pessoa singular ou coletiva que, independentemente da sua forma jurídica, exerce uma atividade económica, incluindo as sociedades ou associações que exercem regularmente uma atividade económica;


            19) «Grupo empresarial», um grupo composto pela empresa que exerce o controlo e pelas empresas controladas;


            20) «Regras vinculativas aplicáveis às empresas», as regras internas de proteção de dados pessoais aplicadas por um responsável pelo tratamento ou um subcontratante estabelecido no território de um Estado-Membro para as transferências ou conjuntos de transferências de dados pessoais para um responsável ou subcontratante num ou mais países terceiros, dentro de um grupo empresarial ou de um grupo de empresas envolvidas numa atividade económica conjunta;


            21) «Autoridade de controlo», uma autoridade pública independente criada por um Estado-Membro nos termos do artigo 51.o;


            22) «Autoridade de controlo interessada», uma autoridade de controlo afetada pelo tratamento de dados pessoais pelo facto de:

          
        


        
          	

          	

          	
            a) O responsável pelo tratamento ou o subcontratante estar estabelecido no território do Estado-Membro dessa autoridade de controlo;


            b) Os titulares de dados que residem no Estado-Membro dessa autoridade de controlo serem substancialmente afetados, ou suscetíveis de o ser, pelo tratamento dos dados; ou


            c) Ter sido apresentada uma reclamação junto dessa autoridade de controlo;


            23) «Tratamento transfronteiriço»:


            a) O tratamento de dados pessoais que ocorre no contexto das atividades de estabelecimentos em mais do que um Estado-Membro de um responsável pelo tratamento ou um subcontratante na União, caso o responsável pelo tratamento ou o subcontratante esteja estabelecido em mais do que um Estado-Membro; ou


            b) O tratamento de dados pessoais que ocorre no contexto das atividades de um único estabelecimento de um responsável pelo tratamento ou de um subcontratante, mas que afeta substancialmente, ou é suscetível de afetar substancialmente, titulares de dados em mais do que um Estados-Membro;

          
        

      
    


    
      
        

        

        
      

      
        
          	

          	

          	
            24) «Objeção pertinente e fundamentada», uma objeção a um projeto de decisão que visa determinar se há violação do presente regulamento ou se a ação prevista relativamente ao responsável pelo tratamento ou ao subcontratante está em conformidade com o presente regulamento, demonstrando claramente a gravidade dos riscos que advêm do projeto de decisão para os direitos e liberdades fundamentais dos titulares dos dados e, eventualmente, para a livre circulação de dados pessoais no território da União;


            25) «Serviços da sociedade da informação», um serviço definido no artigo 1.o, n.o 1, alínea b), da Diretiva (UE) 2015/1535 do Parlamento Europeu e do Conselho (19);


            26) «Organização internacional», uma organização e os organismos de direito internacional público por ela tutelados, ou outro organismo criado por um acordo celebrado entre dois ou mais países ou com base num acordo dessa natureza.
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            Art. 6º As atividades de tratamento de dados pessoais deverão observar a boa-fé e os seguintes princípios:


            I - finalidade: realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, sem possibilidade de tratamento posterior de forma incompatível com essas finalidades;

          

          	
            Artigo 5.o


            Princípios relativos ao tratamento de dados pessoais


            1. Os dados pessoais são:


            a) Objeto de um tratamento lícito, leal e transparente em relação ao titular dos dados («licitude, lealdade e transparência»);

          
        


        
          	

          	
            II - adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas ao titular, de acordo com o contexto do tratamento; III - necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para a realização de suas finalidades, com abrangência dos dados pertinentes, proporcionais e não excessivos em relação às finalidades do tratamento de dados;


            IV - livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta facilitada e gratuita sobre a forma e a duração do tratamento, bem como sobre a integralidade de seus dados pessoais;


            V - qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exatidão, clareza, relevância e atualização dos dados, de acordo com a necessidade e para o cumprimento da finalidade de seu tratamento;


            VI - transparência: garantia, aos titulares, de informações claras, precisas e facilmente acessíveis sobre a realização do tratamento e os respectivos agentes de tratamento, observados os segredos comercial e industrial;


            VII - segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão;


            VIII - prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência de danos em virtude do tratamento de dados pessoais;

          

          	
            b) Recolhidos para finalidades determinadas, explícitas e legítimas e não podendo ser tratados posteriormente de uma forma incompatível com essas finalidades; o tratamento posterior para fins de arquivo de interesse público, ou para fins de investigação científica ou histórica ou para fins estatísticos, não é considerado incompatível com as finalidades iniciais, em conformidade com o artigo 89.o, n.o 1 («limitação das finalidades»);


            c) Adequados, pertinentes e limitados ao que é necessário relativamente às finalidades para as quais são tratados («minimização dos dados»);


            d) Exatos e atualizados sempre que necessário; devem ser adotadas todas as medidas adequadas para que os dados inexatos, tendo em conta as finalidades para que são tratados, sejam apagados ou retificados sem demora («exatidão»);


            e) Conservados de uma forma que permita a identificação dos titulares dos dados apenas durante o período necessário para as finalidades para as quais são tratados; os dados pessoais podem ser conservados durante períodos mais longos, desde que sejam tratados exclusivamente para fins de arquivo de interesse público, ou para fins de investigação científica ou histórica ou para fins estatísticos, em conformidade com o artigo 89.o, n.o 1, sujeitos à aplicação das medidas técnicas e organizativas adequadas exigidas pelo presente regulamento, a fim de salvaguardar os direitos e liberdades do titular dos dados («limitação da conservação»);

          
        


        
          	

          	
            IX - não discriminação: impossibilidade de realização do tratamento para fins discriminatórios ilícitos ou abusivos;


            X - responsabilização e prestação de contas: demonstração, pelo agente, da adoção de medidas eficazes e capazes de comprovar a observância e o cumprimento das normas de proteção de dados pessoais e, inclusive, da eficácia dessas medidas.

          

          	
            f) Tratados de uma forma que garanta a sua segurança, incluindo a proteção contra o seu tratamento não autorizado ou ilícito e contra a sua perda, destruição ou danificação acidental, adotando as medidas técnicas ou organizativas adequadas («integridade e confidencialidade»);


            2. O responsável pelo tratamento é responsável pelo cumprimento do disposto no n.o 1 e tem de poder comprová-lo («responsabilidade»).
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            Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes hipóteses:


            I - mediante o fornecimento de consentimento pelo titular;


            II - para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador;


            III - pela administração pública, para o tratamento e uso compartilhado de dados necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres, observadas as disposições do Capítulo IV desta Lei;


            IV - para a realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais;


            V - quando necessário para a execução de contrato ou de procedimentos preliminares relacionados a contrato do qual seja parte o titular, a pedido do titular dos dados;

          

          	
            Artigo 6.o


            Licitude do tratamento


            1. O tratamento só é lícito se e na medida em que se verifique pelo menos uma das seguintes situações:


            a) O titular dos dados tiver dado o seu consentimento para o tratamento dos seus dados pessoais para uma ou mais finalidades específicas;


            b) O tratamento for necessário para a execução de um contrato no qual o titular dos dados é parte, ou para diligências pré-contratuais a pedido do titular dos dados;


            c) O tratamento for necessário para o cumprimento de uma obrigação jurídica a que o responsável pelo tratamento esteja sujeito;


            d) O tratamento for necessário para a defesa de interesses vitais do titular dos dados ou de outra pessoa singular;


            e) O tratamento for necessário ao exercício de funções de interesse público ou ao exercício da autoridade pública de que está investido o responsável pelo tratamento;

          
        


        
          	

          	
            VI - para o exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou arbitral, esse último nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 (Lei de Arbitragem) ;


            VII - para a proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiro;


            VIII - para a tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por profissionais de saúde, serviços de saúde ou autoridade sanitária


            IX - quando necessário para atender aos interesses legítimos do controlador ou de terceiro, exceto no caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do titular que exijam a proteção dos dados pessoais; ou


            X - para a proteção do crédito, inclusive quanto ao disposto na legislação pertinente.


            § 1º (Revogado).


            § 2º (Revogado).


            § 3º O tratamento de dados pessoais cujo acesso é público deve considerar a finalidade, a boa-fé e o interesse público que justificaram sua disponibilização.


            § 4º É dispensada a exigência do consentimento previsto no caput deste artigo para os dados tornados manifestamente públicos pelo titular, resguardados os direitos do titular e os princípios previstos nesta Lei.

          

          	
            f) O tratamento for necessário para efeito dos interesses legítimos prosseguidos pelo responsável pelo tratamento ou por terceiros, exceto se prevalecerem os interesses ou direitos e liberdades fundamentais do titular que exijam a proteção dos dados pessoais, em especial se o titular for uma criança.


            O primeiro parágrafo, alínea f), não se aplica ao tratamento de dados efetuado por autoridades públicas na prossecução das suas atribuições por via eletrónica.


            2. Os Estados-Membros podem manter ou aprovar disposições mais específicas com o objetivo de adaptar a aplicação das regras do presente regulamento no que diz respeito ao tratamento de dados para o cumprimento do n.o 1, alíneas c) e e), determinando, de forma mais precisa, requisitos específicos para o tratamento e outras medidas destinadas a garantir a licitude e lealdade do tratamento, inclusive para outras situações específicas de tratamento em conformidade com o capítulo IX.


            3. O fundamento jurídico para o tratamento referido no n.o 1, alíneas c) e e), é definido:


            a) Pelo direito da União; ou


            b) Pelo direito do Estado-Membro ao qual o responsável pelo tratamento está sujeito.

          
        


        
          	

          	
            § 5º O controlador que obteve o consentimento referido no inciso I do caput deste artigo que necessitar comunicar ou compartilhar dados pessoais com outros controladores deverá obter consentimento específico do titular para esse fim, ressalvadas as hipóteses de dispensa do consentimento previstas nesta Lei.


            § 6º A eventual dispensa da exigência do consentimento não desobriga os agentes de tratamento das demais obrigações previstas nesta Lei, especialmente da observância dos princípios gerais e da garantia dos direitos do titular.


            § 7º O tratamento posterior dos dados pessoais a que se referem os §§ 3º e 4º deste artigo poderá ser realizado para novas finalidades, desde que observados os propósitos legítimos e específicos para o novo tratamento e a preservação dos direitos do titular, assim como os fundamentos e os princípios previstos nesta Lei.

          

          	
            A finalidade do tratamento é determinada com esse fundamento jurídico ou, no que respeita ao tratamento referido no n.o 1, alínea e), deve ser necessária ao exercício de funções de interesse público ou ao exercício da autoridade pública de que está investido o responsável pelo tratamento. Esse fundamento jurídico pode prever disposições específicas para adaptar a aplicação das regras do presente regulamento, nomeadamente: as condições gerais de licitude do tratamento pelo responsável pelo seu tratamento; os tipos de dados objeto de tratamento; os titulares dos dados em questão; as entidades a que os dados pessoais poderão ser comunicados e para que efeitos; os limites a que as finalidades do tratamento devem obedecer; os prazos de conservação; e as operações e procedimentos de tratamento, incluindo as medidas destinadas a garantir a legalidade e lealdade do tratamento, como as medidas relativas a outras situações específicas de tratamento em conformidade com o capítulo IX. O direito da União ou do Estado-Membro deve responder a um objetivo de interesse público e ser proporcional ao objetivo legítimo prosseguido.

          
        


        
          	

          	

          	
            4. Quando o tratamento para fins que não sejam aqueles para os quais os dados pessoais foram recolhidos não for realizado com base no consentimento do titular dos dados ou em disposições do direito da União ou dos Estados-Membros que constituam uma medida necessária e proporcionada numa sociedade democrática para salvaguardar os objetivos referidos no artigo 23.o, n.o 1, o responsável pelo tratamento, a fim de verificar se o tratamento para outros fins é compatível com a finalidade para a qual os dados pessoais foram inicialmente recolhidos, tem nomeadamente em conta:


            a) Qualquer ligação entre a finalidade para a qual os dados pessoais foram recolhidos e a finalidade do tratamento posterior;


            b) O contexto em que os dados pessoais foram recolhidos, em particular no que respeita à relação entre os titulares dos dados e o responsável pelo seu tratamento;


            c) A natureza dos dados pessoais, em especial se as categorias especiais de dados pessoais forem tratadas nos termos do artigo 9.o, ou se os dados pessoais relacionados com condenações penais e infrações forem tratados nos termos do artigo 10.o;


            d) As eventuais consequências do tratamento posterior pretendido para os titulares dos dados;


            e) A existência de salvaguardas adequadas, que podem ser a cifragem ou a pseudonimização.
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            Art. 8º O consentimento previsto no inciso I do art. 7º desta Lei deverá ser fornecido por escrito ou por outro meio que demonstre a manifestação de vontade do titular.


            § 1º Caso o consentimento seja fornecido por escrito, esse deverá constar de cláusula destacada das demais cláusulas contratuais.


            § 2º Cabe ao controlador o ônus da prova de que o consentimento foi obtido em conformidade com o disposto nesta Lei.


            § 3º É vedado o tratamento de dados pessoais mediante vício de consentimento.


            § 4º O consentimento deverá referir-se a finalidades determinadas, e as autorizações genéricas para o tratamento de dados pessoais serão nulas.


            § 5º O consentimento pode ser revogado a qualquer momento mediante manifestação expressa do titular, por procedimento gratuito e facilitado, ratificados os tratamentos realizados sob amparo do consentimento anteriormente manifestado enquanto não houver requerimento de eliminação, nos termos do inciso VI do caput do art. 18 desta Lei.


            § 6º Em caso de alteração de informação referida nos incisos I, II, III ou V do art. 9º desta Lei, o controlador deverá informar ao titular, com destaque de forma específica do teor das alterações, podendo o titular, nos casos em que o seu consentimento é exigido, revogá-lo caso discorde da alteração.

          

          	
            Artigo 7.o


            Condições aplicáveis ao consentimento


            1. Quando o tratamento for realizado com base no consentimento, o responsável pelo tratamento deve poder demonstrar que o titular dos dados deu o seu consentimento para o tratamento dos seus dados pessoais.


            2. Se o consentimento do titular dos dados for dado no contexto de uma declaração escrita que diga também respeito a outros assuntos, o pedido de consentimento deve ser apresentado de uma forma que o distinga claramente desses outros assuntos de modo inteligível e de fácil acesso e numa linguagem clara e simples. Não é vinculativa qualquer parte dessa declaração que constitua violação do presente regulamento.


            3. O titular dos dados tem o direito de retirar o seu consentimento a qualquer momento. A retirada do consentimento não compromete a licitude do tratamento efetuado com base no consentimento previamente dado. Antes de dar o seu consentimento, o titular dos dados é informado desse facto. O consentimento deve ser tão fácil de retirar quanto de dar.


            4. Ao avaliar se o consentimento é dado livremente, há que verificar com a máxima atenção se, designadamente, a execução de um contrato, inclusive a prestação de um serviço, está subordinada ao consentimento para o tratamento de dados pessoais que não é necessário para a execução desse contrato.
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            Art. 9º O titular tem direito ao acesso facilitado às informações sobre o tratamento de seus dados, que deverão ser disponibilizadas de forma clara, adequada e ostensiva acerca de, entre outras características previstas em regulamentação para o atendimento do princípio do livre acesso:


            I - finalidade específica do tratamento;


            II - forma e duração do tratamento, observados os segredos comercial e industrial;


            III - identificação do controlador;


            IV - informações de contato do controlador;


            V - informações acerca do uso compartilhado de dados pelo controlador e a finalidade;


            VI - responsabilidades dos agentes que realizarão o tratamento; e


            VII - direitos do titular, com menção explícita aos direitos contidos no art. 18 desta Lei.


            § 1º Na hipótese em que o consentimento é requerido, esse será considerado nulo caso as informações fornecidas ao titular tenham conteúdo enganoso ou abusivo ou não tenham sido apresentadas previamente com transparência, de forma clara e inequívoca.

          

          	
        

      
    


    
      
        

        

        
      

      
        
          	

          	
            § 2º Na hipótese em que o consentimento é requerido, se houver mudanças da finalidade para o tratamento de dados pessoais não compatíveis com o consentimento original, o controlador deverá informar previamente o titular sobre as mudanças de finalidade, podendo o titular revogar o consentimento, caso discorde das alterações.


            § 3º Quando o tratamento de dados pessoais for condição para o fornecimento de produto ou de serviço ou para o exercício de direito, o titular será informado com destaque sobre esse fato e sobre os meios pelos quais poderá exercer os direitos do titular elencados no art. 18 desta Lei.

          

          	
            Artigo 12.o


            Transparência das informações, das comunicações e das regras para exercício dos direitos dos titulares dos dados


            1. O responsável pelo tratamento toma as medidas adequadas para fornecer ao titular as informações a que se referem os artigos 13.o e 14.o e qualquer comunicação prevista nos artigos 15.o a 22.o e 34.o a respeito do tratamento, de forma concisa, transparente, inteligível e de fácil acesso, utilizando uma linguagem clara e simples, em especial quando as informações são dirigidas especificamente a crianças. As informações são prestadas por escrito ou por outros meios, incluindo, se for caso disso, por meios eletrónicos. Se o titular dos dados o solicitar, a informação pode ser prestada oralmente, desde que a identidade do titular seja comprovada por outros meios.


            2. O responsável pelo tratamento facilita o exercício dos direitos do titular dos dados nos termos dos artigos 15.o a 22.o. Nos casos a que se refere o artigo 11.o, n.o 2, o responsável pelo tratamento não pode recusar-se a dar seguimento ao pedido do titular no sentido de exercer os seus direitos ao abrigo dos artigos 15.o a 22.o, exceto se demonstrar que não está em condições de identificar o titular dos dados.


            [...]
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            Art. 11. O tratamento de dados pessoais sensíveis somente poderá ocorrer nas seguintes hipóteses:


            I - quando o titular ou seu responsável legal consentir, de forma específica e destacada, para finalidades específicas;


            II - sem fornecimento de consentimento do titular, nas hipóteses em que for indispensável para:


            a) cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador;


            b) tratamento compartilhado de dados necessários à execução, pela administração pública, de políticas públicas previstas em leis ou regulamentos;


            c) realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais sensíveis;


            d) exercício regular de direitos, inclusive em contrato e em processo judicial, administrativo e arbitral, este último nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 (Lei de Arbitragem) ;


            e) proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiro;


            f) tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por profissionais de saúde, serviços de saúde ou autoridade sanitária; ou

          

          	
            Artigo 9.o


            Tratamento de categorias especiais de dados pessoais


            1. É proibido o tratamento de dados pessoais que revelem a origem racial ou étnica, as opiniões políticas, as convicções religiosas ou filosóficas, ou a filiação sindical, bem como o tratamento de dados genéticos, dados biométricos para identificar uma pessoa de forma inequívoca, dados relativos à saúde ou dados relativos à vida sexual ou orientação sexual de uma pessoa.


            2. O disposto no n.o 1 não se aplica se se verificar um dos seguintes casos:


            a) Se o titular dos dados tiver dado o seu consentimento explícito para o tratamento desses dados pessoais para uma ou mais finalidades específicas, exceto se o direito da União ou de um Estado-Membro previr que a proibição a que se refere o n.o 1 não pode ser anulada pelo titular dos dados;


            b) Se o tratamento for necessário para efeitos do cumprimento de obrigações e do exercício de direitos específicos do responsável pelo tratamento ou do titular dos dados em matéria de legislação laboral, de segurança social e de proteção social, na medida em que esse tratamento seja permitido pelo direito da União ou dos Estados-Membros ou ainda por uma convenção coletiva nos termos do direito dos Estados-Membros que preveja garantias adequadas dos direitos fundamentais e dos interesses do titular dos dados;

          
        


        
          	

          	
            g) garantia da prevenção à fraude e à segurança do titular, nos processos de identificação e autenticação de cadastro em sistemas eletrônicos, resguardados os direitos mencionados no art. 9º desta Lei e exceto no caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do titular que exijam a proteção dos dados pessoais.


            § 1º Aplica-se o disposto neste artigo a qualquer tratamento de dados pessoais que revele dados pessoais sensíveis e que possa causar dano ao titular, ressalvado o disposto em legislação específica.


            § 2º Nos casos de aplicação do disposto nas alíneas “a” e “b” do inciso II do caput deste artigo pelos órgãos e pelas entidades públicas, será dada publicidade à referida dispensa de consentimento, nos termos do inciso I do caput do art. 23 desta Lei.


            § 3º A comunicação ou o uso compartilhado de dados pessoais sensíveis entre controladores com objetivo de obter vantagem econômica poderá ser objeto de vedação ou de regulamentação por parte da autoridade nacional, ouvidos os órgãos setoriais do Poder Público, no âmbito de suas competências.

          

          	
            c) Se o tratamento for necessário para proteger os interesses vitais do titular dos dados ou de outra pessoa singular, no caso de o titular dos dados estar física ou legalmente incapacitado de dar o seu consentimento;


            d) Se o tratamento for efetuado, no âmbito das suas atividades legítimas e mediante garantias adequadas, por uma fundação, associação ou qualquer outro organismo sem fins lucrativos e que prossiga fins políticos, filosóficos, religiosos ou sindicais, e desde que esse tratamento se refira exclusivamente aos membros ou antigos membros desse organismo ou a pessoas que com ele tenham mantido contactos regulares relacionados com os seus objetivos, e que os dados pessoais não sejam divulgados a terceiros sem o consentimento dos seus titulares;


            e) Se o tratamento se referir a dados pessoais que tenham sido manifestamente tornados públicos pelo seu titular;


            f) Se o tratamento for necessário à declaração, ao exercício ou à defesa de um direito num processo judicial ou sempre que os tribunais atuem no exercício da sua função jurisdicional;

          
        


        
          	

          	
            § 4º É vedada a comunicação ou o uso compartilhado entre controladores de dados pessoais sensíveis referentes à saúde com objetivo de obter vantagem econômica, exceto nas hipóteses relativas à prestação de serviços de saúde, de assistência farmacêutica e de assistência à saúde, desde que observado o § 5º deste artigo, incluídos os serviços auxiliares de diagnose e terapia, em benefício dos interesses dos titulares de dados, e para permitir:


            I - a portabilidade de dados quando solicitada pelo titular; ou


            II - as transações financeiras e administrativas resultantes do uso e da prestação dos serviços de que trata este parágrafo.


            § 5º É vedado às operadoras de planos privados de assistência à saúde o tratamento de dados de saúde para a prática de seleção de riscos na contratação de qualquer modalidade, assim como na contratação e exclusão de beneficiários.

          

          	
            g) Se o tratamento for necessário por motivos de interesse público importante, com base no direito da União ou de um Estado-Membro, que deve ser proporcional ao objetivo visado, respeitar a essência do direito à proteção dos dados pessoais e prever medidas adequadas e específicas que salvaguardem os direitos fundamentais e os interesses do titular dos dados;


            h) Se o tratamento for necessário para efeitos de medicina preventiva ou do trabalho, para a avaliação da capacidade de trabalho do empregado, o diagnóstico médico, a prestação de cuidados ou tratamentos de saúde ou de ação social ou a gestão de sistemas e serviços de saúde ou de ação social com base no direito da União ou dos Estados-Membros ou por força de um contrato com um profissional de saúde, sob reserva das condições e garantias previstas no n.o 3;


            i) Se o tratamento for necessário por motivos de interesse público no domínio da saúde pública, tais como a proteção contra ameaças transfronteiriças graves para a saúde ou para assegurar um elevado nível de qualidade e de segurança dos cuidados de saúde e dos medicamentos ou dispositivos médicos, com base no direito da União ou dos Estados-Membros que preveja medidas adequadas e específicas que salvaguardem os direitos e liberdades do titular dos dados, em particular o sigilo profissional;

          
        


        
          	

          	

          	
            j) Se o tratamento for necessário para fins de arquivo de interesse público, para fins de investigação científica ou histórica ou para fins estatísticos, em conformidade com o artigo 89.o, n.o 1, com base no direito da União ou de um Estado-Membro, que deve ser proporcional ao objetivo visado, respeitar a essência do direito à proteção dos dados pessoais e prever medidas adequadas e específicas para a defesa dos direitos fundamentais e dos interesses do titular dos dados.


            3. Os dados pessoais referidos no n.o 1 podem ser tratados para os fins referidos no n.o 2, alínea h), se os dados forem tratados por ou sob a responsabilidade de um profissional sujeito à obrigação de sigilo profissional, nos termos do direito da União ou dos Estados-Membros ou de regulamentação estabelecida pelas autoridades nacionais competentes, ou por outra pessoa igualmente sujeita a uma obrigação de confidencialidade ao abrigo do direito da União ou dos Estados-Membros ou de regulamentação estabelecida pelas autoridades nacionais competentes.


            4. Os Estados-Membros podem manter ou impor novas condições, incluindo limitações, no que respeita ao tratamento de dados genéticos, dados biométricos ou dados relativos à saúde.
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            Art. 14. O tratamento de dados pessoais de crianças e de adolescentes deverá ser realizado em seu melhor interesse, nos termos deste artigo e da legislação pertinente.


            § 1º O tratamento de dados pessoais de crianças deverá ser realizado com o consentimento específico e em destaque dado por pelo menos um dos pais ou pelo responsável legal.


            § 2º No tratamento de dados de que trata o § 1º deste artigo, os controladores deverão manter pública a informação sobre os tipos de dados coletados, a forma de sua utilização e os procedimentos para o exercício dos direitos a que se refere o art. 18 desta Lei.


            § 3º Poderão ser coletados dados pessoais de crianças sem o consentimento a que se refere o § 1º deste artigo quando a coleta for necessária para contatar os pais ou o responsável legal, utilizados uma única vez e
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